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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 4689/2011. MUNICÍPIO DE MARAU. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ARTIGO 10 DO DIPLOMA MUNICIPAL. CARGOS DENOMINADOS DE CHEFIA, DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO. FUNÇÕES PERMANENTES E BUROCRÁTICAS, ESSENCIAIS ÀS ROTINAS DA MUNICIPALIDADE. PROVIMENTO EM COMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8º, caput, 20, caput e §4º, e 32 caput todos da Constituição Estadual, E AFRONTA AO ARTIGO 37, II e V, da constituição da república. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046751004


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE MARAU 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MARAU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencido em parte o Desembargador Túlio de Oliveira Martins (Relator), que a julgava totalmente procedente.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Danúbio Edon Franco, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Arno Werlang, Des. Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall´Agnol, Des. Jaime Piterman, Des. Francisco José Moesch, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Voltaire de Lima Moraes, Des. Guinther Spode, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Des. Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 27 de agosto de 2012.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, buscando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 10 da lei nº 4.684, de 30 de junho de 2011, do Município de Marau, especificamente com relação aos cargos em comissão de Chefe de Departamento de Pessoal, Assessor de Almoxarifado, Arquivo e Protocolo e Diretor Geral.

Em suma, alegou que os cargos supracitados não podem ser comissionados, sendo funções típicas de provimento por concurso público, havendo vício material por não serem hipóteses de direção, chefia ou assessoramento. 

Apontou violação dos artigos 8º, caput, 20, caput e §4º, e 32 caput todos da Constituição Estadual combinados com o artigo 37 inciso II e V da Constituição Federal.

Notificado, o Município de Marau prestou informações, salientando que os cargos em questão dizem com o desempenho de funções junto ao Poder Legislativo, sendo seu projeto de lei sancionado pelo Poder Executivo, mas criados naquele poder constituído. 

Sustentou que o Município está constitucionalmente autorizado a se organizar administrativamente e a reger sua política de pessoal, desde que através de lei. Afirmou que foi exatamente isso que ocorreu, ou seja, os dois Poderes Municipais – EXECUTIVO e LEGISLATIVO -, devidamente constituídos, aprovaram as medidas necessárias ao enfrentamento de uma situação criada pela necessidade do serviço público. 

Pugnou pela improcedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

A Câmara de Vereadores também se manifestou, sustentando que a criação de cargos de Direção e Chefia justificou-se na medida em que existia estrutura hierarquizada abaixo dos mesmos, mas carentes da liderança oriunda das funções comissionadas aqui “sub judice”.

 Salientou serem imprescindíveis para o andamento das atividades da Câmara Municipal as atividades exercidas por pessoas na qualidade diretiva ou de chefia, pelo que a necessidade dos cargos em questão. 

Requereu a improcedência do pedido.

Citada, a Procuradoria-Geral do Estado defendeu a manutenção da norma impugnada com lastro na presunção geral de constitucionalidade das leis. Referiu que as atribuições dos cargos considerados inconstitucionais são típicas de CCs, possuindo evidentes características de chefia, assessoramento e coordenação. 

Salientou que ao analisar as funções relacionadas na inicial é possível inferir que não se dedicam à execução de meras atividades burocráticas, mas sim de atividades estratégicas vinculadas à Secretaria Executiva da Câmara de Vereadores. Postulou pela improcedência da ADI ajuizada diante da adequação formal e substancial dos textos atacados à Constituição do Estado e à Carta Magna da República.

Em sua manifestação final (206/210) o Dr. Procurador-Geral de Justiça repisou os argumentos elencados na inicial e requereu a procedência da ação, a fim de declarar a inconstitucionalidade dos dispositivos legais atacados, bem como sua retirada do ordenamento jurídico.

Foi o relatório.

VOTOS

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

Eminentes Colegas Desembargadores. 

Invoca o proponente os seguintes dispositivos constitucionais:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Vide ADI n.º 1521/STF)

Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Vide LEC n.º 10.842/96) (Vide ADI n.º 1521/STF)

§ 1º - Os cargos em comissão não serão organizados em carreira.

§ 2º - A lei poderá estabelecer, a par dos gerais, requisitos específicos de escolaridade, habilitação profissional, saúde e outros para investidura em cargos em comissão.


  Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

II -  a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

V -  as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

O caput do dispositivo atacado (art. 10 da Lei Municipal n. 4689, de 30.06.2011) está assim redigido (fl. 21):

Art. 10. São criados os seguintes Cargos em Comissão, de livre nomeação e exoneração, que poderão ser providos, optativamente, sob a forma de Função Gratificada (...)

Os cargos, cujas funções estariam dissociadas da natureza jurídica de ascensão via provimento em comissão, são: 1. Chefe de Departamento Pessoal; 2. Assessor de Almoxarifado, Arquivo e Protocolo; e 3. Diretor Geral.

No anexo II correspondente às especificações dos cargos da Legislação Municipal atacada, as funções estão assim disciplinadas:

1. Chefe de Departamento de Pessoal (fls. 34-35):

Atribuições (...) Descrição sintética: Compete ao chefe de departamento de pessoal, controlar as atividades inerentes à gestão de pessoas da Câmara e zelar pelo cumprimento das diretrizes e programas da política de pessoal. 

(...) Descrição analítica: dar assessoramento na elaboração da folha de pagamento; organizar, estabelecer e controlar o cumprimento do horário pelos servidores do legislativo, controlar o relógio ponto da câmara. 

2. Assessor de Almoxarifado, Arquivo e Protocolo:

Atribuições (...) Descrição sintética: Assessorar o chefe de Gabinete no que se refere aos assuntos de almoxarifado, arquivação de documentos e protocolo. 

(...) Descrição analítica: dar assessoramento na guarda de materiais e permanentes ainda não distribuídos para utilização. Receber, conferir e dar quitação de todo o material comprado ou recebido pela Câmara, bem como, somente atender o pedido de material que for requisitado de forma oficial. Manter atualizados os registros que comprovam a entrada (origem) e saída (destino) dos materiais. Gerenciar para controlar a entrada e saída de bens e materiais. Encaminhar consertos e promover a manutenção de equipamentos. Responder diante dos superiores hierárquicos pelos atos e fatos relacionados com o almoxarifado. Responsável pelo levantamento, cadastramento, registro, controle de bens móveis e imóveis. 

3. Diretor Geral:

Atribuições (...) Descrição sintética: Compete ao Diretor Geral, a responsabilidade pelo planejamento, coordenação, orientação e direção das atividades relativas ao orçamento, finanças, contabilidade, comunicação, transporte, serviços gerais, obras, manutenção, material, patrimônio, informática, segurança, higiene;
(...) Descrição analítica: planejar, coordenar, orientar e dirigir as atividades relativas ao orçamento, finanças, contabilidade, comunicação, transporte, serviços gerais, obras, manutenção, material, patrimônio, informática, segurança, higiene; planejar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades que prestam apoio aos trabalhos legislativos, o que engloba a Consultoria e assessoramento técnico e institucional, os trabalhos das Comissões Permanentes e Temporárias, o processo de produção e arquivo da documentação legislativa e debates ocorridos tanto nas comissões como no plenário. 

Tenho que assiste razão ao ilustre Procurador-Geral de Justiça, porquanto do exame das atribuições constantes do anexo II, da Lei Municipal n. 4.684 de 30.06.2011, afere-se que as funções dizem respeito ao desenvolvimento de atividades permanentes, atinentes a afazeres burocráticos da municipalidade, destoando do permissivo constitucional de relativização da regra do concurso público.

Nestes termos, as atividades elencadas estão tão-somente enumeradas como cargos de chefia, assessoramente ou direção. Contudo, não se prestam a funções excepcionais; ao contrário, dizem com a rotina administrativa do ente municipal, que se repete diariamente, conforme se depreende dos grifos assentados. 

Nesse sentido, cito jurisprudência:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGO EM COMISSÃO DESTINADO AO DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICA E PERMANENTE. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º E 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048572556, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 09/07/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE MATA. ELEIÇÃO DIRETA PARA ESCOLHA DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DE ESCOLA DA REDE MUNICIPAL. VÍCIO MATERIAL. Deve ser declarada inconstitucional a Lei Municipal n.° 1.494, de 02 de fevereiro de 2011, que institui eleição direta para escolha de diretor e vice-diretor de escola da rede municipal de ensino, pois incompatível com a redação constitucional, interferindo na discricionariedade e na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de livremente nomear e exonerar titulares de cargos de direção de escolas, os quais só podem ser providos de forma comissionada, ainda que a iniciativa da lei tenha partido do Prefeito. Precedentes desta Corte e do STF. Ofensa aos arts. 8º, 32 e 82, XVIII da Constituição Estadual e 37, II, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046016762, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 18/06/2012)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Leis municipais. Criação de cargos em comissão. Requisitos constitucionais. Questão preliminar de impossibilidade jurídica do pedido e de violação direta da Constituição da República aliada à descaracterização da competência do Tribunal de Justiça. Mérito. Eficácia do acórdão A inconstitucionalidade argüida é a Constituição do Estado direta e imediatamente quanto aos requisitos para a criação de cargos em comissão. O Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar a ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal perante a Constituição do Estado. Assim se descaracteriza a impossibilidade jurídica do pedido e se define a competência do Tribunal de Justiça. São inconstitucionais as disposições das Leis do Município de Esteio impugnadas, criando e alterando o quadro de cargos em comissão, sem especificar as atribuições de direção, chefia ou assessoramento. A eficácia da declaração da inconstitucionalidade ocorrerá a partir do prazo de 6 meses da data da publicação do acórdão. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047399761, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 04/06/2012)
Ante o exposto, julgo procedente a ação direta de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 10 da Lei n. 4684 de 30.06.2011, do Município de Marau, no que tange ao provimento dos cargos de Chefe de Departamento de Pessoal, Assessor de Almoxarifado, Arquivo e Protocolo e Diretor Geral, quanto ao provimento por Cargo em Comissão.

É como voto, eminentes colegas.

Des. Eduardo Uhlein (REVISOR)

Peço respeitosa vênia para divergir em parte do douto voto do eminente Relator. 

A questão constitucional debatida na presente ação cinge-se em saber se o art. 10 da Lei do n° 4684, de 30 de junho de 2011, do município de Marau, é inconstitucional na parte em que criados os seguintes cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração: Chefe de Departamento de Pessoal, Assessor de Almoxarifado, Arquivo e Protocolo, Diretor Geral. 

O Anexo II do regramento municipal em comento (fls. 46 e 47 precisamente) especifica as atribuições de cada cargo:

CHEFE DE DEPARTAMENTO DE PESSOAL

ATRIBUIÇÕES:

A – Descrição sintética: Compete ao chefe de departamento de pessoal, controlar as atividades inerentes à gestão de pessoas da Câmara e zelar pelo cumprimento das diretrizes e programas da política de pessoal. 

B – Descrição analítica: dar assessoramento na elaboração da folha de pagamento; organizar, estabelecer e controlar o cumprimento do horário pelos servidores do legislativo, controlar o relógio ponto da câmara. 
ASSESSOR DE ALMOXARIFADO, ARQUIVO E PROTOCOLO

ATRIBUIÇÕES:

A – Descrição sintética: Assessorar o chefe de Gabinete no que se refere aos assuntos de almoxarifado, arquivação de documentos e protocolo. 

B – Descrição analítica: dar assessoramento na guarda de materiais e permanentes ainda não distribuídos para utilização. Receber, conferir e dar quitação de todo o material comprado ou recebido pela Câmara, bem como, somente atender o pedido de material que for requisitado de forma oficial. Manter atualizados os registros que comprovam a entrada (origem) e saída (destino) dos materiais. Gerenciar para controlar a entrada e saída de bens e materiais. Encaminhar consertos e promover a manutenção de equipamentos. Responder diante dos superiores hierárquicos pelos atos e fatos relacionados com o almoxarifado. Responsável pelo levantamento, cadastramento, registro, controle de bens móveis e imóveis. 

DIRETOR GERAL

ATRIBUIÇÕES:
A – Descrição sintética: Compete ao Diretor Geral, a responsabilidade pelo planejamento, coordenação, orientação e direção das atividades relativas ao orçamento, finanças, contabilidade, comunicação, transporte, serviços gerais, obras, manutenção, material, patrimônio, informática, segurança, higiene;

B – Descrição analítica: planejar, coordenar, orientar e dirigir as atividades relativas ao orçamento, finanças, contabilidade, comunicação, transporte, serviços gerais, obras, manutenção, material, patrimônio, informática, segurança, higiene; planejar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades que prestam apoio aos trabalhos legislativos, o que engloba a Consultoria e assessoramento técnico e institucional, os trabalhos das Comissões Permanentes e Temporárias, o processo de produção e arquivo da documentação legislativa e debates ocorridos tanto nas comissões como no plenário. 

Ao exame das atividades confiadas pelo regramento municipal aos três cargos criados para a Secretaria Executiva do Poder Legislativo do município de Marau, no impugnado art. 10, tenho, data venia, que as atribuições do cargo de Diretor Geral não são incompatíveis com a natureza dos cargos em comissão, que se definem como da estrita confiança da autoridade nomeante, ajustando-se, pois, à exceção prevista no art. 32 da Constituição Estadual – “Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais – e art. 37, inciso V, da Constituição Federal – “as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento”. 

Cuidando especificamente do cargo de provimento comissionado, leciona Adilson Abreu Dallari:

É inconstitucional a lei que cria cargos em comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou operacionais de natureza puramente profissional, fora dos níveis de direção, chefia e assessoramento superior (in Regime constitucional dos servidores públicos, 2ª edição, RT, 1992, p. 41)

E Ivan Barbosa Rigolin, abordando o tema, registra:

Como regra geral e primeiro balizamento da idéia, aqueles cargos que podem ser técnica e racionalmente colocados em concurso não poderão ser criados ou providos em comissão, salvo exceções particulares como uma ou outra chefia. Exemplos: cargos que tenham funções de artífices, braçais, faxineiros, vigilantes, motoristas, escriturários, auxiliares de serviço, digitadores, médicos, dentistas, advogados, engenheiros, arquitetos, contadores, economistas, administradores, e inumeráveis outras que não dependem senão de formação específica, regulamentada ou não, todos estes não podem ser de provimento em comissão, porque em princípio e prima facie nada têm tais funções nem de direção, nem de chefia, nem de assessoramento.

Pode ocorrer, é evidente – e acontece sempre – de um advogado ou um engenheiro precisar assessorar o chefe do Poder, e o mesmo se diga de um administrador, ou um economista. Se, nesses casos, os cargos respectivos contiverem, descritas em ato administrativo expresso, atribuições de chefia, ainda que o título do cargo não inclua a palavra “chefe”; ou de direção, ainda que não se denomine o cargo de “diretor” de alguma coisa, ou de assessoramento da natureza que for, ainda que não denominado “assessor”, então, em qualquer dessas hipóteses torna-se constitucionalmente admitido o cargo em comissão, ou ainda a função de confiança (in O servidor público nas reformas constitucionais, 3ª edição, Fórum, 2008, p. 41)

Nesse panorama, as atividades confiadas ao cargo de Diretor Geral – que planeja, coordena, dirige, supervisiona serviços realizados na Secretaria Executiva do Poder Legislativo de Marau, serviços estes devidamente especificados no regramento municipal – são, a meu sentir, tipicamente de direção e assessoramento, demandando relação de fidúcia e de transmissão de diretrizes político-administrativas entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico. A regra, seguramente, é o provimento por concurso, mas na hipótese, o cargo de Diretor Geral, observadas as funções a ele atribuídas e discriminadas na lei municipal regente, enquadra-se na exceção constitucional.

E este Colendo Órgão Especial nesse sentido decidiu quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 70043834241, Relator o insigne Desembargador ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA. A questão de fundo – similar a dos autos – versava acerca de 08 (oito) cargos em comissão criados pela Lei n° 778/92 do Município de Triunfo, impugnados ao fundamento de que tipicamente burocráticos às funções de direção, chefia e assessoramento. Ali, a partir de exame minucioso das atribuições conferidas a cada um dos cargos, concluiu este Colendo Tribunal Pleno pela inconstitucionalidade material dos cargos atacados, ressalvando, entretanto, um deles: o de Diretor de Administração da Rede de Escolas Municipais, porque presente relação de confiança. 
O aresto restou assim ementado: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CARGOS EM COMISSÃO. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. LEI MUNICIPAL DE TRIUNFO E NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO, SEM REDUÇÃO DE TEXTO. RESSALVA DO CARGO DE DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA REDE DE ESCOLAS MUNICIPAIS. Sabidamente, a regra geral do provimento dos cargos públicos é o competitório, assegurando igualdade de acesso, sendo excepcional o comissionamento, permitido apenas nas hipóteses de direção, chefia e assessoramento, onde presente intensa relação de confiança. Não ocorre isso quanto a alguns dos cargos previstos no artigo 18 da Lei Municipal nº 778/92, com a redação da Lei Municipal nº 2.413/10, impondo-se a procedência parcial da demanda para proclamar a inconstitucionalidade de parte do dispositivo, dando-se a ele interpretação conforme a Constituição, sem redução de texto, reconhecendo-se a sua constitucionalidade apenas quando tais cargos interpretados tenham por seu provimento a forma de função gratificada. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043834241, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 26/09/2011)

No particular, vale a transcrição de trecho do voto condutor:


[...]

(3) Diretor de Administração da Rede de Escolas Municipais: (a) planejar e dirigir e coordenar, pedagógica e administrativamente, os trabalhos da diretoria, cumprindo e fazendo cumprir as leis, regulamentos, o calendário escolar e as determinações dos organismos superiores de supervisão; (b) planejar, coordenar e supervisionar o trabalho desenvolvido pelas Escolas Municipais referentes a programas e projetos relacionados a política educacional do Município; (c) propor políticas e normas para melhor desenvolver as atividades inerentes a execução dos serviços da respectiva diretoria; (d) planejar e coordenar a realização estudos, pesquisas, relatórios e demais documentos, objetivando fornecer subsídios às atividades da diretoria; (e) comandar a atuação de equipes de servidores, na execução dos projetos e programas; e (f) executar outras atribuições correlatas, quando designado pelo Secretário.

Este é o único cargo que se há de ressalvar, uma vez presente atribuição correspondente a relação de confiança (item d), assim como especificado o que e quem irá dirigir. (grifo nosso)
Nesse sentido, ainda:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CARGOS EM COMISSÃO. DIRETORES LEGISLATIVO E ADMINISTRATIVO DE CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal. Cargos em comissão. Diretores administrativo e legislativo de Câmara Municipal de Vereadores. Atribuições típicas de direção e assessoramento. Ajuste à regra excepcional. Arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Votos vencidos. JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042639237, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 23/01/2012)

Nessas condições, e pelas singelas razões expostas, com a vênia do Relator, estou por julgar parcialmente procedente a ação, declarando a inconstitucionalidade do art. 10 da Lei n° 4.684, de 30 de junho de 2011, do Município de Marau, unicamente no que tange aos cargos de Chefe de Departamento de Pessoal e Assessor de Almoxarifado, Arquivo e Protocolo, por violação ao que assentam os artigos 37, II e V, da Constituição Federal e artigos 8º, caput, 20, caput e § 4º e 32, caput, da Carta Política Estadual.

É como voto.

Des. Marcelo Bandeira Pereira (PRESIDENTE)

Com a vênia do eminente Relator, acompanho a dissidência.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Vênia para acompanhar o Des. Eduardo Uhlen.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Também estou acompanhando a divergência,  Senhor Presidente. Iria acompanhar o relator, mas agora, examinando melhor, alterei meu voto. Eu havia entendido que era Diretor do Almoxarifado, mas não, é Diretor-Geral, portanto é uma função semelhante a que nós temos aqui.

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa

Com a devida vênia, estou acompanhando a divergência inaugurada pelo Des. Eduardo Uhlein.

Des. Arno Werlang

Vênia para acompanhar a divergência parcial.

Des. Marco Antônio Ribeiro de Oliveira

Estou acompanhando o eminente revisor.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com a divergência.

Des. Sylvio Baptista Neto 
Acompanho a divergência.

Des. Rui Portanova

Acompanho o eminente Revisor, rogando vênia ao digno relator.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Também.

DES. JAIME PITERMAN – Também.

Des. Francisco José Moesch

Com a vênia do nobre Relator, estou acompanhando a divergência.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos

Acompanho o em. revisor. 

Des. Manuel José Martinez Lucas

Com a vênia do eminente Relator, também acompanho o douto voto do Revisor.

Des. Voltaire de Lima Moraes

Acompanho a douta divergência.

DES. GUINTHER SPODE – Também com a divergência.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com a divergência.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com a divergência.

Des. André Luiz Planella Villarinho

Vênia ao eminente Relator, acompanho a divergência nos termos do voto proferido pelo eminente Des. Eduardo Uhlein.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Com a divergência.

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro

Com a vênia do eminente Relator, acompanho o eminente Revisor.

Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard

Acompanho a divergência.

Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak

Peço vênia ao douto Relator para acompanhar a divergência, nos termos do voto do Des. Eduardo Uhlein.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70046751004, Comarca de Porto Alegre: “POR MAIORIA, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDO EM PARTE O DESEMBARGADOR TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS (RELATOR), QUE A JULGAVA TOTALMENTE PROCEDENTE."
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